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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em 

benefício de MAURO SERGIO DOS SANTOS SILVA contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em 

Execução n. 0010850-74.2019.8.26.0996). 

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais 

indeferiu o pedido de progressão ao regime aberto, por ausência do requisito 

subjetivo.

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução perante a 

Corte estadual. Entretanto, o Tribunal negou provimento ao recurso, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 66):

Agravo em Execução – Pleito de progressão ao regime aberto – 
Decisão que indeferiu a progressão de regime diante da 
ausência do preenchimento do requisito subjetivo.

Magistrado que bem fundamentou o não preenchimento do 
requisito subjetivo – Sentenciado que cumpre pena pela prática 
dos crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16, todos da Lei nº 
10.826/03, e art. 180, do Código Penal – Prática de falta média 
no curso da execução – O bom comportamento carcerário pode 
representar adaptação às regras da prisão, que se distanciaram 
gradativamente das regras do convívio social em liberdade – Na 
execução criminal vigora o princípio do in dubio pro societate – 
Requisito subjetivo não atingido Decisão que não comporta 
reparos.

Recurso desprovido. 

Na presente impetração, a defesa alega já ter os requisitos para 
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a progressão ao regime mais brando e para a concessão de livramento 

condicional - lapso temporal e bom comportamento carcerário. 

Argumenta que a periculosidade e a duração de cumprimento 

da pena não são motivos idôneos para o indeferimento do benefício, bem assim 

a falta disciplinar de natureza média praticada em 19/7/2016, sobretudo porque 

reabilitada em 18/1/2017 e por não interromper o prazo para progressão, tendo 

sido posteriormente deferida a progressão ao regime intermediário, em 

5/3/2018.

Com base nisso, requer, tanto em liminar como no mérito, o 

benefício da progressão ao regime aberto ou do livramento condicional.

É o relatório. Decido.

As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator a faculdade de 

decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas 

corpus, a pretensão que se conforma  com  súmula ou a jurisprudência 

consolidada dos Tribunais Superiores, ou a contraria ( AgRg no HC 

513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

25/06/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; 

AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, quinta Turma, 

julgado em 11/4/2019, DJe 22/4/2019; AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018; e  AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a 

debate por meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência 

consolidada neste Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator 

conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e 

grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a  
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concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de 

racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio 

constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, 

da Constituição Federal, o qual  foi introduzido no ordenamento  jurídico 

brasileiro  pela  EC n.45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no 

HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet que, longe de 

suplantar sua prerrogativa  institucional, homenageia o princípio da 

celeridade processual e inviabiliza  a tramitação de ações cujo desfecho, em 

princípio, já é conhecido ( EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Em suma,  para conferir maior celeridade aos habeas corpus e 

garantir a efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 

locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a 

viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a 

jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da 

ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n. 

514.048/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe 13/8/2019).

No que concerne ao conhecimento desta impetração, o 

Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal 

for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 

ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
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garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 

320.818/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890, Relatora Ministra ROSA 

WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJe 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus 

substitutivo de recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 

defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 

ordem, de ofício.

O impetrante pretende a progressão ao regime aberto ou a 

concessão do livramento condicional.

O Juiz de primeiro grau indeferiu o regime aberto pela seguinte 

razão (e-STJ fls. 50/51):

A despeito do cumprimento do requisito objetivo, no presente 
caso, a gravidade concreta dos crimes pelos quais o 
sentenciado foi condenado (posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso restrito, receptação e porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido), já revela se tratar de pessoa perigosa e 
nociva à sociedade.

Além disso, o sentenciado cometeu falta disciplinar de natureza 
média em 19/07/2016, demonstrando não estar assimilando a 
terapêutica penal que lhe é aplicada (fls. 205).

[...] 

...A gravidade das condutas delituosas, associada à longa pena 
ainda a ser cumprida, com vencimento previsto para 
21/08/2025, são elementos cuja análise requerem imperiosa 
cautela para progressão ao regime aberto.

O Tribunal, concordando com a decisão singular, manteve o 

indeferimento do regime mais brando, apontando, em síntese, como 

fundamentos (e-STJ fls. 67/68):
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Consta dos autos que Mauro Sergio dos Santos Silva resgata a 
reprimenda de 09 anos e 04 meses de reclusão, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16, todos da Lei nº 10.826/03, 
e art. 180, do Código Penal, estando atualmente no regime 
semiaberto (fls. 16/20).

Ao que tudo indica, a contar da data de progressão ao regime 
semiaberto (05/03/2018), o sentenciado já resgatou o requisito 
objetivo necessário à progressão de regime, e, diante disso, a 
Defesa requereu a progressão ao regime aberto.

O MM. Juízo a quo, considerando ausente o requisito subjetivo, 
indeferiu o pedido (fls. 31/32).

De fato, a r. sentença recorrida deve ser mantida.

[...] Dessa forma, em que pese haver atestado de 'bom' 
comportamento carcerário (fls. 15), ficou demonstrado nos 
autos, sobretudo, que o sentenciado ainda não está pronto para 
retornar ao pleno convívio social, sendo necessário maior 
período de encarceramento no regime intermediário.

Verifica-se que o reeducando possui longa pena a cumprir, 
com término previsto somente para 14/11/2025, em razão do 
cometimento de crimes graves.

Ainda, praticou uma falta disciplinar (apreensão de cédula de 
dinheiro) durante o cumprimento de pena, a indicar 
comportamento socialmente inadequado.

Em que pese o zelo das autoridades judiciais, observa-se que 

elas utilizaram fundamentos abstratos, relacionados com a gravidade abstrata 

do crime e com a quantidade de pena ainda a cumprir, para justificar o 

indeferimento da promoção ao regime aberto.

Este Tribunal pacificou entendimento no sentido de que fatores 

relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas não 

justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou livramento 

condicional, de modo que o direito à progressão de regime não pode ser 

obstado somente com base em elementos abstratos.

Confiram-se:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ART. 112 
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DA LEP. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE ABSTRATA E 
HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do 
apenado ao exame criminológico, desde que o faça de maneira 
fundamentada, em estrita observância à garantia constitucional 
de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, bem 
como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal: "A decisão será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor."

2. Indeferimento da progressão de regime fundamentado de 
forma inidônea pelo pelo Tribunal a quo, no sentido do não 
atendimento do requisito subjetivo, com base na gravidade 
abstrata e na hediondez do delito praticado. Ocorrência de 
constrangimento ilegal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 489.268/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 19/03/2019)

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS ADIMPLIDOS. 
CASSAÇÃO COM FULCRO NA GRAVIDADE EM 
ABSTRATO DO DELITO, LONGA PENA RESTANTE A 
CUMPRIR E FALTA ANTIGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1. Para a concessão da progressão de regime, é necessário o 
preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos 
termos do art. 122 da Lei de Execução Penal.

2. No caso, as instâncias ordinárias, ao afirmarem que não 
estava demonstrada a presença do requisito de ordem subjetiva 
para a progressão ao regime semiaberto em razão de pena 
longa a cumprir, da gravidade abstrata dos delitos e do 
cometimento de faltas graves antigas, adotaram 
fundamentação inidônea para negar ao paciente a progressão 
de regime prisional, sobretudo se o sentenciado foi avaliado 
como tendo boa conduta carcerária.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 457.791/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019)
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AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. Em casos pontuais, a circunstância de o apenado ter 
praticado vários crimes com violência ou grave ameaça contra a 
pessoa e o registro de faltas disciplinares graves no curso da 
execução penal podem ser sopesados, conjuntamente, como 
indicativos de maior periculosidade, a recomendar cuidado na 
promoção de benefícios.

2.  Entretanto, a simples menção a gravidade abstrata dos 
crimes cometidos (tráfico de drogas e formação de quadrilha), 
isoladamente, não se mostra suficiente para cassar a 
progressão de regime concedida pelo magistrado das 
execuções.

3. Agravo não provido. (AgRg no HC 304.495/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 02/03/2015).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME CASSADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL MANIFESTO. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, RATIFICADA 
A LIMINAR.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando no sentido de ser imperiosa 
a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo 
Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que 
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível 
para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as 
questões suscitadas na inicial, no intuito de verificar a existência 
de constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se, assim, 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.
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2. No caso, valeu-se o Tribunal de origem de fundamentação 
inidônea para cassar a progressão de regime concedida pelo 
Juízo das Execuções Penais, pois utilizou-se apenas da 
gravidade do crime pelo qual a apenada foi condenada, do 
restante da longa pena a cumprir, bem como de ilações 
genéricas acerca da imprescindibilidade da realização do 
exame criminológico, de forma que fica evidenciado o 
constrangimento ilegal ocasionado à paciente.

3. Ordem não conhecida. Ratificada a liminar anteriormente 
deferida.  Habeas corpus concedido de ofício para cassar o 
acórdão proferido no Agravo de Execução Penal n. 
0198389-77-2013.8.26.0000 e restabelecer a decisão do Juízo 
da Execução Penal que concedeu à paciente a progressão para 
o regime semiaberto. (HC 293.882/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
07/08/2014, DJe 21/08/2014).

O único elemento concreto mencionado tanto pelo Juiz 

singular quanto pelo Tribunal referem-se a uma falta disciplinar de natureza 

média praticada em 2016. No entanto, essa infração, segundo o Boletim 

Informativo, já foi reabilitada em 18/1/2017 (e-STJ fl. 47).

Além disso, depois dessa data, o paciente progrediu ao regime 

semiaberto - em 5/3/2018 -, assim como obteve outros benefícios, como saídas 

temporárias e registros de trabalho e estudo (e-STJ fl. 47).

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDEFERIMENTO. 
REQUISITO SUBJETIVO. LONGA PENA A CUMPRIR. 
GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS. FALTA GRAVE 
ANTIGA E JÁ REABILITADA. DESNECESSIDADE DE 
ADAPTAÇÃO A UM REGIME MAIS LIBERAL PARA A 
CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento 
firmado pela Primeira Turma da col. Suprema Corte, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
em substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
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não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

2. Para a concessão do benefício do livramento condicional, nos 
termos do art. 83 do CP e arts. 112 e 131 da LEP, deve o 
reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva (fração 
de cumprimento da pena) e subjetiva (comportamento 
satisfatório durante a execução da pena, bom desempenho no 
trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover o próprio 
sustento de maneira lícita).

3. A gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi condenado 
(roubo), bem como a longa pena a cumprir não são 
fundamentos idôneos para indeferir os benefícios da execução 
penal. Precedentes.

4. Esta Corte Superior tem se manifestado no sentido de que 
faltas graves antigas e já reabilitadas não configuram 
fundamento idôneo para indeferir o pedido de progressão de 
regime. Por aplicação da mesma ratio decidendi, também não 
devem ser consideradas como motivo bastante para o 
indeferimento do livramento condicional.

5. Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou entendimento no sentido de que não há 
obrigatoriedade de o(a) apenado(a) passar por regime 
intermediário para que obtenha o benefício do livramento 
condicional, ante a inexistência de previsão no art. 83 do Código 
Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para determinar que o Juízo das Execuções novamente analise o 
pedido de livramento condicional, afastada a fundamentação 
anteriormente adotada.

(HC 508.784/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
22/08/2019)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. 
REQUISITO SUBJETIVO. GRAVIDADE DO DELITO 
PRATICADO. FALTAS GRAVES ANTIGAS E JÁ 
REABILITADAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
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I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
em substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - Para a concessão da progressão de regime, deve o 
reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos 
termos do art. 112, da LEP. 

III - Na hipótese, o eg. Tribunal cassou a progressão de regime 
concedida pelo Juízo de 1º grau por considerar que não foi 
preenchido o requisito subjetivo, com base na gravidade do 
delito que originou a execução e em faltas disciplinares antigas. 

IV - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi condenado, 
bem como a longa pena a cumprir não são fundamentos 
idôneos para indeferir os benefícios da execução penal, pois 
devem ser levados em consideração, para a análise do requisito 
subjetivo, eventuais fatos ocorridos durante o cumprimento da 
pena. 

V - Esta Corte Superior tem se manifestado no sentido de que 
faltas graves cometidas em período longínquo e já reabilitadas 
não configuram fundamento idôneo para indeferir a 
progressão de regime, como no caso. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para cassar o v. acórdão, a fim de restabelecer a decisão do 
Juízo de 1º grau que concedeu a progressão de regime ao 
paciente.

(HC 480.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)

Desse modo, se a falta disciplinar ora praticada não tem o 

condão de indeferir o regime aberto, importante que o Juízo analise, 

novamente, o requisito subjetivo, considerando outros aspectos concretos dos 

autos.

Por fim, impende ressaltar que, recentemente, no julgamento do 

Ag Rg no HC n. 519301/SP, afetado à TERCEIRA SEÇÃO desta Corte, por 
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unanimidade, manteve-se entendimento de que ''a gravidade abstrata do crime 

praticado não justifica diferenciado tratamento para a progressão prisional'' 

(julgamento concluído em 27/11/2019). 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

Concedo, no entanto,  a ordem, de ofício, a fim de cassar o acórdão coator 

para determinar que Juiz da execução reaprecie o requisito subjetivo para a 

progressão ao regime aberto, analisando outros elementos concretos 

eventualmente ocorridos no curso da execução penal.

Comunique-se a presente decisão, com urgência.

Intimem-se.

Sem recurso, arquivem-se os autos.
 

  

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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